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INTRODUCCIÓN

1.

2.

3.

1 La Reforma de la Comisión, 
Libro Blanco (COM(2000) 200/
final 2).

2 Plan de acción para un marco 
de control interno integrado 
(COM(2006) 9 y SEC(2006) 49).

3 La Reforma del presupuesto y 
el cambio de Europa (SEC(2007) 
1188 f inal).

4 Orientaciones políticas para 
la próxima Comisión, José 
Manuel Barroso, Bruselas, 3 de 
septiembre de 2009.

5 Informe Anual del Tribunal 
de Cuentas sobre la ejecución 
presupuestaria relativa al 
ejercicio 2008 (Informe Anual 
relativo a 2008), gráfico 1.1.

6 Informe Anual relativo a 2008, 
cuadro 1.3.

D e s d e  19 9 9  l a  Co m is i ó n  oto r g a  u n a  im p o r t a n cia  co ns i d e r a b l e  a 
l a  m e j o r a  d e  l a  g e s t i ó n  f i n a n c i e r a  d e l  p r e su p u e s to  d e  l a  U n i ó n 
E u r o p e a  ( U E ) ,  p o n i e n d o  e n  p r á c t i c a ,  e n t r e  o t r o s  a v a n c e s ,  u n 
p r o g r a m a  d e  r e f o r m a  a d m i n i s t r a t i v a  i n t e r n a1,  f i j a n d o  c o m o 
p r i o r i d a d  l a  r e d u c c i ó n  d e l  n i v e l  d e  g a s t o  i r r e g u l a r  y  l a n z a n d o 
i n i c i a t i v a s  d e s t i n a d a s  a  r e f o r z a r  l a  s u p e r v i s i ó n  y  e l  co n t r o l  d e 
l o s  f o n d o s  d e  l a  U E 2 y  a  r e f o r m a r  e l  p r e s u p u e s t o  e u r o p e o 3.  E l 
Presidente de la Comisión ha indicado que estas nuevas iniciativas 
deb erán resp et ar  e l  pr incip io  de “nor mativa  inte l igente”4.

En los últimos años, el Tribunal ha constatado mejoras en el control 
inte r n o d e  la  Co mis i ó n ,  as í  co m o una disminu ci ó n gl o b al  d e  l os 
p agos i r re gulares 5.  S in  emb argo,  e l  Tr ibunal  cont inúa señalando 
un e levado nivel  de pagos i r re gulares  en ámbitos  f undament ales 
d e l  p r e s u p u e s t o 6,  a s í  co m o  l a  p o s i b i l i d a d  d e  m e j o r a r  a s p e c t o s 
imp or t antes  de var ios  pro gramas y  re gímenes de gas to de la  UE . 
L a  r e v i s i ó n  p r e v i s t a  d e l  r e g l a m e nto  f i n a n c i e r o,  e l  n u e vo  m a r co 
f i n a n c i e r o ,  a s í  c o m o  l a  r e f o r m a  p r e s u p u e s t a r i a ,  o f r e c e r á n  u n a 
o p o r tuni da d in es t imab l e  p ar a  res o l ve r  l os  p ro b l e mas  in dic a d os 
p or  e l  Tr ibunal . 

El  presente documento pretende ofrecer una síntesis del contenido 
esencia l  de  inform es anuales  y  esp e cia les  re cientes  de l  Tr ibunal 
co n  e l  f i n  d e  i d e n t i f i c a r  l o s  p r i n c i p a l e s  r i e s g o s  y  d e s a f í o s  q u e 
plantea una mayor  re ducción del  nivel  de i r regular idad,  así  como 
la  mejora  de la  c a l idad del  gas to de la  UE .
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4.

5.

6.

7.

7 Informe Anual relativo a 2008, 
cuadro 1.3.

¿ C UÁ L E S  S O N  LO S  Á M B I TO S  D E  E L E VA D O  R I E S G O ? 

Pese a que el  nivel  global  de ir regular idad haya disminuido,  s igue 
s i e n d o  e l e v a d o  e n  á m b i t o s  d e  g a s t o  s i g n i f i c a t i v o s .  E l  Tr i b u n a l 
ha  cons t at ado los  mayores  nive les  de i r re gular idad en los  p agos 
destinados a Cohesión  y Ayuda ex terior,  desarrollo y ampliación , 
incluida la  preadhesión y  los  pro gramas de ve cindad.  Además,  se 
ha detec tado un elevado nivel  de pagos ir regulares en el  caso del 
p r o g r a m a  m a r c o  p a r a  i nve s t i g a c i ó n  y  d e s a r ro l l o  te c n o l ó g i co  y 
de los  gas tos  en d e s a r r o l l o  r u ra l 7.

E l  g a s t o  e n  e s t o s  á m b i t o s  e s  m a y o r i t a r i a m e n t e  d e  n a t u r a l e z a 
plurianual y está vinculado a períodos de programación específ icos; 
e n  s u  m a y o r  p a r t e  c o r r e s p o n d e  a l  r e e m b o l s o  d e  l o s  g a s t o s 
de clarados p or  los  b ene f ic iar ios  f inales . 

L o s  c a s o s  d e  i r r e g u l a r i d a d  ( “e r r o r e s ” )  s e  p r o d u c e n  c o n  m a y o r 
f r e c u e n c i a  e n  l o s  p a g o s  i n t e r m e d i o s  y  f i n a l e s ,  y  s e  d e r i v a n  d e 
solicitudes no subvencionables presentadas por los benef iciar ios , 
d e  d e c l a r a c i o n e s  e x c e s i v a s  d e  c o s t e s  s u b v e n c i o n a b l e s ,  y  d e l 
i n c u m p l i m i e n t o  d e  l a s  c o n d i c i o n e s  d e  p a g o ,  e n   p a r t i c u l a r  d e 
l a s  n o r m a s  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a .  E l  Tr i b u n a l  h a  p u e s t o  d e 
mani f ies to dos  c aus as  pr incip ales  p ara  es te  t ip o de er rores :

a)  de f ic iencias  de los  s is temas p ara  contro lar  los  r iesgos  a  nive l 
de l  b ene f ic iar io  f inal ; 

b)   complej idad de las  normas de subvencionabi l idad y  de otras 
condiciones  que los  b ene f ic iar ios  deb en resp e t ar.

La Comisión ha declarado en repetidas ocasiones que la “naturaleza 
p l u r i a n u a l ”  d e  l o s  g a s t o s  p e r m i t e  d e t e c t a r  y  co r r e g i r  l a  m ay o r 
p a r t e  d e  e r r o r e s  a n t e s  d e l  c i e r r e  d e  l o s  p r o g r a m a s  d e  q u e  s e 
t r ate .  S i n  e m b a r g o,  e l  Tr i b u n a l  co ns i d e r a  q u e,  e n  l a  a c t u a l i d a d , 
la  información e x is tente result a  insuf ic iente  p ara  resp aldar  es t a 
af i rmación.

MAYOR REDUCCIÓN DEL NIVEL DE 
IRREGULARIDAD
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8 Informe Anual relativo a 2008, 
apartado 2.36.

9 Informe Anual relativo a 2008, 
apartado 7.42...

Au n q u e  s e  h a n  i n t r o d u c i d o  m o d i f i c a c i o n e s  e n  l o s  s i s t e m a s  d e 
g e s t i ó n  f i n a n ci e r a  p a r a  e l  p e r í o d o  d e  p r o g r a m a ci ó n  20 07-2013, 
resulta prematuro af irmar que hayan permitido reducir  e l  nivel  de 
error, dado que hasta la fecha los pagos consisten mayoritariamente 
e n  p r e f i n a n c i a c i o n e s  o  a nt i c i p o s ,  e n  c u yo  c a s o  l a s  co n d i c i o n e s 
a p l i c a b l e s  s o n  e s c a s a s .  P o r  l o  q u e  r e s p e c t a  a  l a  C o h e s i ó n ,  e l 
Tr i b u n a l  h a  o b s e r v a d o  q u e  l a  a p l i c a c i ó n  t a r d í a  d e  l o s  n u e v o s 
elementos introducidos como condiciones previas para los primeros 
pagos intermedios podría ralentiz ar  la  ejecución presupuestaria e 
incrementar  e l  r iesgo de que los  s is temas de control  no p ermitan 
ev i t ar  o  dete c t ar  los  er rores  en la  f ase  in ic ia l . 

E l  P l a n  E u r o p e o  d e  R e c u p e r a c i ó n  E c o n ó m i c a  ( P E R E )  c o n l l e v a 
u n  r i e s g o  a d i c i o n a l  y a  q u e  i n c r e m e nt a  l a  p r o p o r c i ó n  d e  g a s to s 
a b o n a d o s  e n  f o r m a  d e  a n t i c i p o s  e n  v a r i o s  á m b i t o s  d e  e l e v a d o 
r i e s g o  e n  l o s  q u e  l o s  s i s t e m a s  d e  c o n t r o l  y  s u p e r v i s i ó n  s o n 
s ó l o  p arc ia lm e nte  e f i c a ce s ,  e n  p ar t i cu lar  Co h e s i ó n y  D e s ar ro l l o 
Rural .

¿ C UÁ L E S  S O N  L A S  OT R A S  ACC I O N E S  P O S I B L E S  PA R A 
R E D U C I R  L A S  I R R E G U L A R I D A D E S ?

L a  C o m i s i ó n  d e b e r í a  a b o r d a r  l a s  i n s u f i c i e n c i a s  e s p e c í f i c a s  e n 
l o s  s i s t e m a s  c o n s t a t a d a s  p o r  e l  Tr i b u n a l  e n  l o s  á m b i t o s  q u e 
present an mayores  nive les  de i r re gular idad.  E l lo  impl ic a  además 
co n t i n u a r  co n t r o l a n d o  l o s  e f e c t o s  d e  l a s  m e d i d a s  y a  t o m a d a s , 
a s í  co m o  m e j o r a r  l a  f i a b i l i d a d  d e  l a s  e v a l u a c i o n e s  r e s p e c to  d e 
la  s o l i d e z  d e  l os  co ntro l es  inte r n os  y  d e  l os  ámb itos  d e  e l ev a d o 
r iesgo presentadas en los informes anuales de ac tividades y en las 
declaraciones de los  direc tores generales  de la  Comisión.  En este 
conte x to,  esta  inst i tución pue de prose guir  su labor  de mejora de 
la  c a l idad de los  resúmenes anuales  present ados p or  los  E s t ados 
miembros  con e l  f in  de que prop orcionen mayores  garant ías 8.

L a  Co mis i ó n d e b e r ía  es f o r z ar s e  p o r  d es ar ro l lar  las  co r re cc i o n es 
f inancieras y los mecanismos de recuperación vinculados al  cierre 
del  p er íodo de programación 20 0 0 -20 0 6 y  a  los  programas marco 
de investigación9.  Para ello,  resulta necesario mejorar la calidad de 
los  datos  que los  E s t ados miembros deb en f aci l i t ar  a  la  Comisión 
sobre las  corre cciones  y  re cup eraciones  f inancieras  en Cohesión 
y  Agr icultura  y  D es arro l lo  Rural .

8.

9.

10.

11.
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No obstante, son limitadas las mejoras que cabe realizar en materia 
de super visión y control sin l levar a cabo una reforma signif icativa 
de las normas y reglamentos subyacentes.  A medida que aumentan 
los  controles  y  disminuyen los  p orcentajes  de error,  los  costes  de 
contro l  pue den comenz ar  a  sobrep as ar  los  b ene f ic ios  obtenidos 
d e  u n a  m ay o r  r e d u c c i ó n  e n  e l  p o r c e n t a j e  d e  e r r o r,  h e c h o  q u e 
h a  s i d o  r e c o n o c i d o  p o r  l a  C o m i s i ó n10.  A c t u a l m e n t e  s e  p r e c i s a 
i n f o r m a c i ó n  d e  g r a n  c a l i d a d  s o b r e  l o s  co s te s  d e  co n t r o l  e n  l o s 
ámbitos de mayor r iesgo como base para establecer dónde se sitúa 
e l  equil ibr io apropiado.  Y en caso de que no sea posible hal lar  tal 
e qui l ibr io,  es  conveniente reformar o re considerar  los  programas 
y  re gímenes en cues t ión . 

La simplif icación debería seguir constituyendo una prioridad en la 
reforma de las normas y reglamentos aplicables a los programas y 
regímenes de gasto nuevos o existentes ,  ya que si  estas  normas y 
reglamentos son claros de interpretar y simples de aplicar  no sólo 
permitirán disminuir  e l  r iesgo de error,  s ino también los costes de 
control .  Sin embargo,  es preciso garantizar que también se dedica 
la  debida atención a los  efec tos probables en la  cal idad del  gasto 
d e  l a  i nt r o d u cc i ó n  d e  l a  s i m p l i f i c a c i ó n  co n  e l  f i n  p r i m o r d i a l  d e 
re ducir  e l  n ive l  de i r re gular idad.

12.

13.

10 Comunicación de la Comisión 
“Hacia una interpretación 
común del concepto de riesgo 
de error aceptable” (COM(2008) 
866 f inal).
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¿E XI STE N POS I B I LI DAD E S S I G N I FI C ATIVA S D E M E -
J O R A?

Cada año el  Tr ibunal f iscaliza varios temas específ icos a la gestión 
f i n a n c i e r a  y  p u b l i c a  su s  o b s e r v a c i o n e s  e n  i n f o r m e s  e s p e c i a l e s . 
Co n s i d e r a d o s  c o n j u n t a m e n t e  e s t o s  i n f o r m e s  p o n e n  d e  r e l i e v e 
v ar i os  te mas  re cur re ntes  qu e resul t an  p e r t in e ntes  p ar a  m ej o r ar 
l a  s e l e cc i ó n ,  co n ce p c i ó n  y  f u n c i o n a m i e n t o  d e  l o s  p r o g r a m a s  y 
regímenes de gasto, y por tanto, la calidad del gasto. En par ticular, 
el  Tribunal ref leja en sus informes ejemplos de los ocho problemas 
s iguientes :

 p r o g r a m a s  y  r e g í m e n e s  d e  g a s t o  q u e  n o  a p o r t e n  u n  a u t é n t i c o 
v a l o r  aña did o euro p e o11;

 o b j e t i v o s  d e  l a s  p o l í t i c a s  d e m a s i a d o  a m p l i o s ,  p o co  c l a r o s  o  e n 
c ier t a  m e dida co ntr a dic to r ios12;

 i n s t r u m e n t o s  y  r e c u r s o s  e n  m a t e r i a  d e  p o l í t i c a s  q u e  r e s u l t a n 
insu f ic ientes  p ar a  a lc an z ar  l os  o bje t i vos  f i ja d os13;

 f a l t a  de una “ ló gic a de inter vención”  e xp l íc i t a  que es t ab le zc a los 
v ín cul os  c aus a l es  e ntre  las  a c t i v i da d es  f inan cia das  y  l os  e f e c tos 
p rev is tos14;

 cr iterios de subvencionabil idad demasiado complejos o imposibles 
de verif icar,  lo que incrementa los gastos administrativos y el r iesgo 
de incumplimiento,  además de debi l i tar  e l  contro l  y  la  f i jación de 
m e t as15;

 f a l t a  d e  c l a r i d a d  e n  l a  d e f i n i c i ó n  d e  f u n c i o n e s  y  c o m p e t e n c i a s 
(p ro b l ema esp e cí f ico en l os  ámb itos  d e g es t ió n co mp ar t ida y  d e 
ayuda al desarrollo),  lo que debilita la responsabilidad del proyecto 
y  re du ce la  e f ic acia  y  la  s os tenib i l ida d16 17 18;

 d e f ic iencias  en l os  s is temas d e ev aluació n y  s e guimiento19;

 acceso inadecuado a documentos e información en algunos ámbitos 
de gest ión conjunta v inculados a organismos internacionales 20,  lo 
qu e di f icul t a  un s e guimiento e f ic a z 21;

En muchos casos ,  la  concepción de los programas y regímenes de 
gasto se ha desarrollado de forma fragmentada entre dos períodos 
de programación abordando las cuestiones específ icas sin tener lo 
suf ic ientemente en cuent a  un e xamen p er ió dico f undament al  n i 
una reforma que permitan adaptar la concepción de la inter vención 
a  las  ne cesidades  y  c i rcuns t ancias  c ambiantes . 

11 Informe Especial nº 2/2009 “El 
programa de salud pública de 
la Unión Europea (2003-2007): 
¿constituye este programa un 
medio eficaz para mejorar la 
salud?” 

12 Informe Especial nº 14/2009 
“¿Han logrado sus principales 
objetivos los instrumentos de 
gestión aplicados al mercado 
de la leche y de los productos 
lácteos?”

13 Informe Especial nº 10/2008 
“La ayuda comunitaria al 
desarrollo destinada a los 
servicios sanitarios del África 
subsahariana”

14 Informe Especial nº 8/2009 
“Redes de excelencia y 
proyectos integrados en la 
política de investigación 
comunitaria: ¿consiguieron sus 
objetivos?”

15 Informe Especial nº 8/2008 
“¿Constituye la condicionalidad 
una política eficaz?”

16 Informe Especial nº 6/2007 “La 
eficacia de la asistencia técnica 
en el contexto del desarrollo de 
capacidades”

17 Informe Especial nº 1/2009 
“Actividades bancarias en la 
cuenca mediterránea en el 
contexto del programa MEDA y 
los protocolos anteriores”

18 Informe Especial nº 5/2009 
“La gestión de tesorería de la 
Comisión”

14.

15.

MEJORA DE LA CALIDAD DEL GASTO 
(ECONOMÍA, EFICIENCIA Y EFICACIA)
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L a s  i n s u f i c i e n c i a s  e n  l a  l ó g i c a  d e  i n t e r v e n c i ó n ,  j u n t o  c o n 
d e f i c i e n c i a s  s i g n i f i c a t i v a s  e n  l o s  s i s t e m a s  d e  e v a l u a c i ó n  y 
seguimiento de algunas inter venciones socavan la evaluación de la 
ef icacia de los programas y la capacidad de establecer qué reforma 
s e r í a  c o nv e n i e n t e  l l e v a r  a  c a b o .  U n a  i n f o r m a c i ó n  i n s u f i c i e n t e 
s o b re  l os  resul t a d os  y  l os  e f e c tos  t amb i é n af e c t a  a  la  re n dic i ó n 
de cuentas y a la transparencia,  así  como a las decisiones relativas 
a  la  as ignación de re cur sos 2 2.

El mayor recurso a las agencias, y más recientemente, a las empresas 
conjuntas ,  como instrumentos para ejecutar  las  pol í t icas  de la  UE 
impl ic a  t anto op or tunidades  como r iesgos .  L a  Comisión deb er ía 
g a r a n t i z a r  u n a  s u p e r v i s i ó n  a d e c u a d a  co n  e l  f i n  d e  a p r o v e c h a r 
p l e n a m e n te  l a s  o p o r t u n i d a d e s  o f r e c i d a s  p o r  e s to s  s i s te m a s  d e 
gestión,  respetando al  mismo tiempo los principios contemplados 
en e l  Trat ado2 3.

¿ C UÁ L E S  S O N  L A S  OT R A S  ACC I O N E S  P O S I B L E S  PA R A 
M E J O R A R  L A  C A L I D A D  D E L  G A S TO ?

E l  c o n c e p t o  d e  v a l o r  a ñ a d i d o  e u r o p e o  d e b e r í a  a r t i c u l a r s e  e n 
u n a  d e c l a r a c i ó n  p o l í t i c a  a p r o p i a d a  o  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  e u r o p e a 
d e  m o d o  q u e  l a s  a u t o r i d a d e s  p o l í t i c a s  d e  l a  U E  d i s p o n g a n  d e 
o r i e nt a c i o n e s  a  las  qu e re f e r i r s e  p ar a  d e f in i r  las  p r i o r i d a d e s  e n 
mater ia  de gas to.

Al  rev is ar  las  inter venciones  e x is tentes  y  la  concep ción de otras 
d i s t i n t a s ,  l a  Co m i s i ó n  d e b e r í a  p r e s t a r  l a  d e b i d a  a t e n c i ó n  a  l o s 
p r i n c i p i o s  d e  c l a r i d a d  d e  o b j e t i v o s ,  s i m p l i f i c a c i ó n ,  r e a l i s m o , 
t ransp arencia  y  rendición de cuent as 24.  Los  pro cesos  v igentes  en 
esta inst itución para la  e laboración de polít icas ,  en par t icular  sus 
p r á c t i c a s  d e  e v a l u a c i ó n  e x  a n t e  y  d e  e v a l u a c i o n e s  d e l  i m p a c to, 
p o d r ía n  s e gu i r  s i e n d o  re f o r z a d os  p a r a  g a r a nt i z a r  qu e  s e  to m a n 
d e b i d a m e n t e  e n  c u e n t a  e s t a s  c u e s t i o n e s  y  p a r a  d e t e r m i n a r  s i , 
y  d e  q u é  m a n e r a ,  u n  p r o g r a m a  p u e d e  a p o r t a r  v a l o r  a ñ a d i d o 
europ e o2 5.

L a  Co mis ió n d e b e r ía  f ina l iz ar  la  rev is ió n d e l  p resup u es to  co n la 
mayor brevedad y tener en cuenta los resultados per tinentes para 
la elaboración del marco f inanciero que se iniciará en 2014, f i jando 
la  mejora  de la  ca l idad de la  presupues t ación y  e l  gas to como un 
objet ivo f undament al .  En e l  conte x to de es t as  op or tunidades  de 
reforma, la  Comisión debería considerar si  existe la posibi l idad de 
una mayor  fo c al iz ación en las  real iz aciones  que en los  re cur sos , 
de se guir  s impl i f ic ando los  cálculos  de cos tes ,  de rev is ar  e l  n ive l 
en que se sitúa la gestión de los fondos,  de def inir  los sistemas de 
control  en términos de sus realizaciones y de seguir  desarrollando 
la  ut i l iz ación del  concepto de r iesgo to lerab le. 

16.

17.

18.

19.

20.

19 Informe Especial nº 9/2007 “La 
evaluación de los programas 
marco de investigación y de 
desarrollo tecnológico (IDT) 
de la UE - ¿Podría mejorarse 
el enfoque de la Comisión?”, 
e Informe Especial nº 7/2008 
“El programa de energía 
inteligente para Europa 2003-
2006” 

20 Por ejemplo, los organismos 
de las Naciones Unidas y el 
Banco Mundial.

21 Informe Anual relativo a 2008, 
apartado 8.13.

22 Informe Especial nº 10/2006 
“Las evaluaciones ex post de 
los programas de los objetivos 
nº 1 y 3 1994-1999 (Fondos 
Estructurales)”

23 Informe Especial nº 13/2009 
“La delegación de las tareas 
de ejecución a las agencias 
ejecutivas ¿ha sido una 
elección acertada?” e Informe 
Especial nº 5/2008 “Agencias 
de la Unión Europea: obtener 
resultados”

24 Como se describe en la 
respuesta del Tribunal a la 
Comunicación de la Comisión 
“La Reforma del presupuesto 
y el cambio de Europa”.

25 Informe Especial nº 10/2006 
“Las evaluaciones ex post de 
los programas de los objetivos 
nº 1 y 3 1994-1999 (Fondos 
Estructurales)”
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21.

CONCLUSIÓN

P a r a  s e g u i r  d e s a r r o l l a n d o  l o s  a v a n c e s  l o g r a d o s  p o r  l a  a n t e r i o r 
C o m i s i ó n  e n  l a  r e d u c c i ó n  d e l  n i v e l  d e  p a g o s  i r r e g u l a r e s  a 
p a r t i r  d e l  p r e s u p u e s t o  d e  l a  U E  s e r á  p r e c i s a  l a  s i m p l i f i c a c i ó n 
d e  l o s  m a r c o s  l e g i s l a t i v o s  p e r t i n e n t e s ,  a s í  c o m o  u n o s  s i s t e m a s 
d e  c o n t r o l  y  s u p e r v i s i ó n  c o n  u n a  m e j o r  r e l a c i ó n  c o s t e -
e f i c a c i a .  Ta l e s  r e f o r m a s  d e  l o s  p r o g r a m a s  y  r e g í m e n e s  d e b e n 
l l e v a r s e  a  c a b o  e n  e l  c o n t e x t o  d e  u n  e x a m e n  m á s  a m p l i o  d e 
l o s  d i s p o s i t i v o s  e x i s t e n t e s  p a r a  e l  g a s t o  d e  l a  U E ,  a t e n i é n d o s e 
a  l a  r e v i s i ó n  p r e v i s t a  d e l  r e g l a m e n t o  f i n a n c i e r o ,  e l  n u e v o 
m a r c o  f i n a n c i e r o ,  y  a  l a  r e f o r m a  p r e s u p u e s t a r i a .  L a  m e j o r a 
d e  l a  c a l i d a d  d e l  g a s t o  d e b e r í a  c o n s t i t u i r  u n a  p r i o r i d a d  d e 
g r a n  r e l e v a n c i a  p a r a  l a s  i n s t i t u c i o n e s  d e  l a  U n i ó n  E u r o p e a  y, 
p o r  c o n s i g u i e n t e ,  d e b e r í a  c o n v e r t i r s e  e n  u n  o b j e t i v o  e s e n c i a l 
p a r a  l a  n u e v a  C o m i s i ó n .

E l  p r e s e n t e  d i c t a m e n  h a  s i d o  a p r o b a d o  p o r  e l  Tr i b u n a l  d e 
C u e n t a s  e n  L u x e m b u r g o  e n  s u  r e u n i ó n  d e l  d í a  14  d e  e n e r o 
d e  2 0 10 .

P o r  e l  T r i b u n a l  d e  C u e n t a s

V í t o r  M a n u e l  d a  S i l v a  C a l d e i r a
P r e s i d e n t e
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